PARECER Nº 3816, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM   SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,   SOBRE O

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42, DE 2008
Por meio da Mensagem A-n.º 134, de 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 42, de 2008,  que institui Bonificação por Resultados – BR, no âmbito da Secretaria da Fazenda e autarquias vinculadas, e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 15(quinze) emendas.

Por força da Mensagem Aditiva de nº 156, de 2008, o Chefe do Executivo solicitou alterações ao projeto, conforme passaremos a demonstrar,  bem como a  tramitação da propositura  em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

As fls. 93/94 do projeto encontra-se o parecer do ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar, da Mensagem Aditiva e pela rejeição das emendas.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Administração Pública, analisando o projeto nos termos do que prevê o artigo 31, § 8º do Regimento Interno Consolidado
DO PROJETO

O Projeto de lei complementar em análise  institui a Bonificação por Resultados – BR, para os servidores da Secretaria da Fazenda, com exceção dos ocupantes de cargos de Agentes Fiscais de Rendas.

A proposta vem complementar o modelo de gestão pautado em resultados e com ênfase no planejamento estratégico, com o intuito de melhorar os serviços prestados ao cidadão e por sua vez valorizar o servidor público instituindo a Bonificação por Resultados – BR, que constitui uma prestação pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos e salários dos servidores, e atrelada ao desempenho das unidades administrativas da Secretaria da Fazenda e das Autarquias a ela vinculadas, mensurado a partir do alcance das metas previamente estabelecidas, de acordo com indicadores específicos.

Em sua justificativa, O Chefe da Pasta informa que  o pagamento da Bonificação por Resultados – BR, está atrelado ao desempenho institucional e não em avaliação individual, eliminando a subjetividade que a caracteriza.

O valor da BR será determinado pela multiplicação do índice de alcance de metas obtido pela unidade administrativa e do percentual de dias de efetivo exercício no período de avaliação, sobre 20% do somatório da retribuição mensal do servidor percebida no mesmo período.

Importante ressaltar que o impacto financeiro da medida, para 2008, está estimado em R$ 18 milhões, partindo da premissa que sejam cumpridas 80% das metas estabelecidas e com 95% de dias de efetivo exercício dos servidores no período de avaliação correspondente e não compromete o equilíbrio fiscal do Estado, conforme ressaltado na mensagem governamental. Além disso, encontra-se em perfeita consonância com o que dsipõe a Lei Complementar nº 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.

O projeto, propõe ainda, a alteração de dispositivo da Lei nº 11.688/04, que institui o Programa de Parcerias Público-Privadas – PPP, a fim de que não mais persista a restrição quanto à possibilidade da Companhia Paulista de Parcerias – CPP, de fixar quadro próprio de pessoal, à vista das dificuldades encontradas pela entidade em contar com pessoal da Administração Pública para o desenvolvimento das suas atividades, em face das suas especificidades.

Por fim, registre-se que a mensagem aditiva de fls.      propõe uma série de alterações ao projeto, a saber:

No artigo 1º:

Artigo 1º - Fica instituída a Bonificação por Resultados - BR, a ser paga aos servidores em exercício nas unidades administrativas:

I - da Secretaria da Fazenda; 

II - da Secretaria de Economia e Planejamento; e

III - das autarquias vinculadas às Secretarias a que referem os incisos I e II deste artigo.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas.

No § 2º do artigo 3º:

§ 2º - As metas a serem fixadas deverão evoluir positivamente em relação aos mesmos indicadores do período imediatamente anterior ao de sua definição, excluídas alterações de ordem conjuntural que independam da ação do Estado, na forma a ser disciplinada em resolução conjunta dos Secretários da Fazenda e de Economia e Planejamento, e portaria dos dirigentes das entidades vinculadas.

Na alínea "a" do inciso I do artigo 4º:

a) global: índice utilizado para definir e medir o desempenho da Secretaria da Fazenda, da Secretaria de Economia e Planejamento e das autarquias vinculadas;


- ao item 1 do parágrafo único do artigo 5º:


1 - alinhamento com os objetivos estratégicos das Secretarias da Fazenda e da Secretaria de Economia e Planejamento;  

ao artigo 6º:

Artigo 6º - Os indicadores globais, seus critérios de apuração, avaliação e respectivas metas serão definidos por resolução conjunta dos Secretários da Casa Civil e de Gestão Pública, mediante proposta conjunta dos Secretários da Fazenda e de Economia e Planejamento.

Parágrafo único - Os indicadores globais e metas das autarquias vinculadas serão apresentadas pelo respectivo dirigente ao Secretário de vinculação para o fim previsto no "caput" deste artigo.

No "caput" do artigo 7º e seu § 1º:

Artigo 7º - Cabe aos Secretários da Fazenda e de Economia e Planejamento, no âmbito da respectiva Pasta, e aos dirigentes das autarquias vinculadas, no âmbito destas, definir indicadores específicos e respectivas metas para cada unidade administrativa.

§ 1° - Os indicadores a que se refere o "caput" deste artigo deverão estar alinhados com os indicadores globais e respectivas metas.

Nos §§ 1º e 2º do artigo 8º:

§ 1º - O período de avaliação será definido em conjunto pelos Secretários da Fazenda e de Economia e Planejamento, e pelos dirigentes das autarquias vinculadas.

§ 2° - As regras para a interposição de recursos sobre os resultados alcançados pela unidade administrativa, seu julgamento e demais providências serão estabelecidas por resolução conjunta dos Secretários da Fazenda e de Economia e Planejamento, e por portaria dos respectivos dirigentes das autarquias vinculadas.

No § 1º do artigo 9º:

§ 1º - O percentual a ser aplicado sobre o somatório da retribuição mensal do servidor no período de avaliação, nos termos do "caput" deste artigo, será fixado, anualmente, em decreto.

Nos parágrafos 2º, 3º e 4º do artigo 10: 

§ 2º - Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo aos servidores que passarem a ter exercício nas Secretarias da Fazenda e de Economia e Planejamento, e nas autarquias vinculadas, durante o período de avaliação, inclusive na hipótese de afastamento de órgãos, entidades ou Poderes, de qualquer dos entes federativos.

§ 3º - O servidor afastado com fundamento na Lei Complementar nº 343, de 06 de janeiro de 1984, fará jus à Bonificação por Resultados - BR, de que trata esta lei complementar, nos termos a serem definidos em resolução conjunta dos Secretários da Fazenda e de Economia e Planejamento.

§ 4º - Serão estabelecidas em resolução conjunta dos Secretários da Fazenda e de Economia e Planejamento, as demais situações em que o servidor fará jus à Bonificação por Resultados - BR.

No "caput" do artigo 11:

Artigo 11 - O Poder Executivo poderá destinar recursos orçamentários adicionais às unidades administrativas das Secretarias da Fazenda e de Economia e Planejamento, e das autarquias vinculadas que apresentarem maior índice de cumprimento de metas, nos termos desta lei complementar, conforme os resultados obtidos no período de 1 (um) ano de avaliação, como estímulo à contínua melhoria de desempenho institucional. 

No inciso II do artigo 12:

II - servidores das Secretarias da Fazenda e de Economia e Planejamento, e das autarquias vinculadas afastados para outros órgãos, entidades ou Poderes, de qualquer dos entes federativos, salvo nas hipóteses previstas nesta lei complementar;

Renumeração do artigo 14 como artigo 15

Acrescente-se o seguinte artigo 14:

Artigo 14 - Os períodos de licença-prêmio não usufruídos, a que fazem jus os servidores em atividade nos órgãos a que se referem os incisos I e II do artigo 1º desta lei complementar, poderão ser convertidos em pecúnia no momento da aposentadoria ou do falecimento, mediante requerimento.

§ 1º - O valor pago nos termos do "caput" deste artigo tem caráter indenizatório, não devendo ser considerado para fins de determinação do limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual.

§ 2º - O valor da indenização prevista neste artigo será calculado com base nos vencimentos referentes ao mês anterior ao do evento de que trata o "caput", e o pagamento será efetuado no prazo de 3 (três) meses subseqüentes ao mês do requerimento.

§ 3º - A indenização somente será devida nas situações em que a aposentadoria ou o falecimento ocorram a partir do primeiro período de avaliação para fins da Bonificação por Resultados - BR, nos termos desta lei  complementar.

Renumeração do artigo 15 como artigo 18 e o artigo 16 como artigo 19.

Acrescente-se o seguinte artigo 16:

Artigo 16 - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos do artigo 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, adiante indicados:

I - o item 8 do § 1º:

"8 - valor-base, expresso em quantidade de quotas, percebido pelo Agente Fiscal de Rendas;"(NR)

II - o item 7 do § 2º:

"7 - quotas de prêmio de produtividade, percebidas pelo Agente Fiscal de Rendas;"(NR)

Acréscimo do seguinte artigo 17:

Artigo 17 - O artigo único da Disposição Transitória da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo único - Excepcionalmente, as funções de Gerente e de Supervisor de Equipe, de que trata o artigo 13 desta lei complementar, poderão ser exercidas por servidores não integrantes do Quadro Permanente de Pessoal da SPPREV, com comprovada experiência na área de atuação, por até 2 (dois) anos a partir da data da publicação desta lei complementar."(NR)

Trata-se de medida em perfeita sintonia com o que dispõe o artigo 37 da Carta da República, razão pela qual não encontramos nenhum óbice que possa impedir a aprovação da medida em tela.

DAS EMENDAS

As emendas  de nºs. 1 e 2 pretendem alterar a redação do inciso VI do artigo 4º de forma a estender as situações de ausências estabelecidas no artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, a serem desconsideradas para efeito de indicador da bonificação.

As emendas de nºs 3 e 10 pretendem acrescentar o §4º ao artigo 3º 

As emendas de nºs.  4 e 8 alteram a redação do § 1º do artigo 2º de forma a estender a Bonificação aos servidores aposentados.

As emendas de nºs 5 e 11 pretendem dar nova redação aos seguintes dispositivos:

1. caput do artigo 1º :

Pretensão já acolhida pela Mensagem Aditiva.

2. substitui as expressões “vencimentos ou salários”, previstas no artigo 2º, para remuneração:

3. caput do artigo 3º:

4. caput do artigo 6º, sugerindo a inclusão de membros das categorias envolvidas na comissão intersecretarial :

5. caput do artigo 8º e seus §§ 1º e 2º: 

Propõe que a avaliação seja anual, sempre correspondendo ao exercício financeiro e que as regras que regulam a interposição em recurso  previstas em lei.

6. altera a redação do § 2º do artigo 9º sugerindo o pagamento da bonificação trimestralmente até o 3º(terceiro) mês seguinte ao do término do período de avaliação.

7. altera a redação do § 4º do artigo 9º sugerindo que o  pagamento do adicional ali previsto seja definido por Resolução do Secretário da Fazenda.

8. Propõe a supressão de dispositivos.

9. Propõe a inclusão de item 3 ao § 2º do artigo 7º sugerindo a participação de um membro de cada classe na composição da comissão criada naquele dispositivo.

10. Propõe a inclusão de artigo ao projeto com relação ao índice de cumprimento de metas a ser utilizado para o pagamento da bonificação.

Propõe a emenda de nº 6 a inclusão de artigo ao projeto com relação ao índice de cumprimento de metas a ser utilizado para o pagamento da bonificação.

A emenda de nº 7 propõe a retroatividade dos efeitos da lei à 1º de janeiro de 2008.

A emenda de nº 9 pretende incluir parágrafo ao artigo 4º propondo a extensão da bonificação aos servidores afastados junto à Unidades de Atendimento ao Público- UAPs e ao Poupatempo.

A emenda de nº 12 propõe a supressão do inciso III do artigo 12.

A emenda de nº 13 pretende alterar o caput do artigo 10 com relação ao processo de  cumprimento das metas, o § 1º e o § 2º.

Cumpre esclarecer que referida emenda encontra-se parcialmente contemplada pela mensagem aditiva.

A emenda de nº 14 pretende suprimir o artigo 14 do projeto.

A emenda de nº 15 altera a redação do artigo 2º no sentido de incorporar a bonificação aos vencimentos, salários, proventos ou pensões para todos os efeitos legais, além de estabelecer situação de vedação do pagamento da bonificação e a previsão de pagamento de um valor fixo de 30% da gratificação máxima aos aposentados e pensionistas.

Da análise das emendas, temos a esclarecer que as matérias contidas nas emendas acima referidas consubstanciam providências de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, ferindo assim, dispositivos constitucionais vigentes, conforme já demonstrado no parecer de fls.   , do ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça. Ademais, propõem alterações que contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Os princípios gerais regentes da Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição, são invocáveis de referência à administração de pessoal. A Administração Pública é norteada por princípios conducentes à segurança jurídica, que no caso, estariam sendo afrontados. A variação de enfoques, seja qual for a justificativa, não se coaduna com os citados princípios, sob pena de grassar a insegurança daqueles.

A denominada função administrativa do Estado submete-se a um especial regime jurídico. Trata-se do denominado regime de direito público ou regime jurídico-administrativo. Sua característica essencial reside, de um lado, na admissibilidade da idéia de que a execução da lei por agentes públicos exige o deferimento de necessárias prerrogativas de autoridade, que façam com que o interesse público juridicamente predomine sobre o interesse privado; e de outro, na formulação de que o interesse público não pode ser livremente disposto por aqueles que, em nome da coletividade, recebem o dever-poder de realizá-los. Consiste, na verdade, no regime jurídico decorrente da conjugação de dois princípios básicos: o princípio da supremacia dos interesses públicos e o da indisponibilidade dos interesses públicos.

Cumpre-nos distinguir o que é Administração Pública. Assim, MEIRELLES elabora o seu conceito:

"Em sentido formal, a Administração Pública, é o conjunto de órgãos instituídos para consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços do próprio Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade. Numa visão global, a Administração Pública é, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas ". MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Cit., 21 ed. atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero e José Emmanuel Burle Filho. Malheiros, p. 60. 

Destarte, os princípios explicitados no caput do art. 37 são, portanto, os da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. Outros se extraem dos incisos e parágrafos do mesmo artigo, como o da licitação, o da prescritibilidade dos ilícitos administrativos e o da responsabilidade das pessoas jurídicas (inc. XXI e §§ 1.º a 6.º). Todavia, há ainda outros princípios que estão no mesmo artigo só que de maneira implícita, como é o caso do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, o da finalidade, o da razoabilidade e proporcionalidade.

Cabe acentuar, que estes princípios se constituem mutuamente e não se excluem, não são jamais eliminados do ordenamento jurídico. Destaca-se ainda a sua função programática, fornecendo as diretrizes situadas no ápice do sistema, a serem seguidas por todos os aplicadores do direito.

Segundo nossa carta constitucional, o "bem de todos" é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil (art. 3.º, IV) e, por conseguinte, uma finalidade que se impõe como pólo de iluminação para a conduta de todos os órgãos e pessoas que integram a estrutura básica do Estado brasileiro.

Sendo assim, a noção do bem comum, historicamente condicionada e posta no âmbito das concepções dominantes em nossa sociedade e época, deve ser considerada parâmetro obrigatório para a definição do sentido jurídico-constitucional de quaisquer dos princípios que governam as atividades da Administração Pública.

O sistema constitucional da Administração pública funciona como uma rede hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade estrita, mas vincula a interpretação de todos atos administrativos ao respeito destes princípios.

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Assim, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 15.

Por fim, sugerimos a inclusão de artigo ao projeto de lei complementar em análise pelas razões abaixo expostas.

Trata-se de medida de ajuste de redação de dispositivos da Lei Complementar nº 1059/08, no sentido de manter o pagamento do “pro labore” específico do cargo de Agente Fiscal de Rendas ao servidor que exerça cargo de assessoramento, direção e chefia do Quadro da Secretaria da Fazenda, visto que essas situações são de interesse da administração fazendária, e que se não forem efetuadas poderão desestimular o Agente Fiscal de Rendas a assumir as referidas funções. 

Destaque-se que a propositura não implica em aumento de despesas ao tesouro do Estado, uma vez que vem sendo aplicada nos termos da legislação que vigorou até 30 de setembro de 2008 (LC 567/88).

Emenda ao  Projeto de Lei Complementar

Inclua-se onde couber:

“Artigo – Os dispositivos da Lei Complementar nº 1059, de 18 de setembro de 2008, passam a vigorar, a partir de 1º de outubro de 2008, com a seguinte redação:

I – a alínea “c” do item 4 do § 1º do artigo 13:

“c) designação ou nomeação para exercer, cargos ou funções de assessoramento, direção e chefia, inclusive em substituição, do Quadro da Secretaria da Fazenda;”(NR)

II – o § 4º do artigo 17:

“§ 4º - Ao Agente Fiscal de Rendas, quando no exercício da fiscalização direta de tributos, ser-lhe-á atribuído por dia de afastamento a que se refere o § 3º deste artigo, o equivalente a 1/30 (um trinta avos) do limite previsto no § 1º deste artigo.”(NR)

III – fica incluído o § 9º ao artigo 17:

“§ 9º - O prêmio de produtividade do Agente Fiscal de Rendas que se encontre na situação prevista na alínea “c” do item 4 do § 1º do artigo 13 desta lei complementar, será apurado e atribuído na conformidade do “caput” deste artigo.”

IV – o § 1º do artigo 18:

“§ 1º - O Agente Fiscal de Rendas não perderá o “pro labore” nas situações previstas no § 3º do artigo 17 e na alínea “c” do item 4 do § 1º do artigo 13, ambos desta lei complementar.”(NR)

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 42, de 2008 e da Mensagem Aditiva, da emenda na forma apresentada neste parecer e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 15.

a) Davi Zaia – Relator Especial
